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Responsabilidade Socioambiental
� 1960 - Movimentos pela Responsabilidade Social (EUA)

� 1972 - Singer publica o primeiro balanço social do mundo

� 1972 - ONU – CNUMAH – papel das empresas

� 1973 – nasce o PNUMA

� 1977 - determinação da publicação do balanço social –
direitos e benefícios aos trabalhadores (França)

� 1992 - Rio 92 –Agenda 21 Capítulo 4 - combate a padrões � 1992 - Rio 92 –Agenda 21 Capítulo 4 - combate a padrões 
insustentáveis de produção e consumo; CMC; CDB

� 1997 – Betinho: publicação do balanço social das empresas

� 1999 - Criação do Selo “Empresa Cidadã”

� 2000 - ONU e o Pacto Global

� 2002 - Plano de Implementação de Joanesburgo, PNUMA -
Programa de 10 anos em CPS, ou processo de Marrakech

� 2011 - ISO 26000



Um Pressuposto

As mudanças climáticas têm implicações significativas

para o desenvolvimento econômico e social, para os

padrões de produção e consumo e para o

enfrentamento da pobreza. Para compatibilizar

crescimento econômico e desenvolvimento com umcrescimento econômico e desenvolvimento com um

padrão social e ambiental sustentável, é necessária

uma mudança drástica rumo a um desenvolvimento

limpo e a economias verdes com baixas emissões de

carbono, emprego e trabalho decente (OIT).



Eixos Temáticos da A3P
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Licitações Sustentáveis
� As compras governamentais, que no Brasil movimentam
recursos estimados em 10% do PIB, mobilizam setores
importantes da economia.

� O governo federal contratou quase R$ 50 bilhões em

2009.

PESQUISA DO MPOG (compradores)

91% dos entrevistados afirmaram que materiais de consumo� 91% dos entrevistados afirmaram que materiais de consumo
são os bens mais comprados nos últimos cinco anos;

� 24% dos entrevistados considera a incorporação de critérios 
ambientais nos processos de CPS pouco provável;

� 51% entenderam que a falta de capacidade técnica sobre 
temas ambientais é um grande obstáculo para CPS.

(fornecedores) 



Compras Públicas Sustentáveis - CPS

São aquelas que consideram critérios ambientais,
econômicos e sociais, em todos os estágios do
processo de contratação, transformando o poder de
compra do Estado num instrumento de proteção ao
meio ambiente e de desenvolvimento econômico emeio ambiente e de desenvolvimento econômico e
social.

Pressupõem responsabilidade do consumidor; comprar
somente o necessário; promover a inovação e a
abordagem do ciclo de vida.



Principais itens de CPS

1- Insumos: por exemplo, papel, produtos de

limpeza, equipamentos técnicos e de tecnologia da

informação, mobiliário. Em geral são bens duráveis

e materiais.

2- Serviços: por exemplo, manutenção, limpeza,

suporte técnico para equipamentos, etc.

3- Obras: obras públicas de engenharia civil, tais

como vias, edificações públicas, pontes, etc.



Exemplos de leis e portarias federais
� Portaria nº 61/2008 do Ministério do Meio Ambiente: 

Estabelece práticas de sustentabilidade ambiental a 

serem observadas pelo Ministério do Meio Ambiente e 

suas entidades vinculadas quando das compras 

públicas sustentáveis;

Portaria nº 43/2009 do Ministério do Meio Ambiente: � Portaria nº 43/2009 do Ministério do Meio Ambiente: 

Proíbe o uso do amianto em obras públicas e veículos 

de todos os órgãos vinculados à administração pública;

� Lei nº 12.187/2009: Adota o uso do poder de compra 

do Estado como importante instrumento para 

implementar a política de mudanças climáticas. 



IN nº1, de 19 de janeiro de 2010

� A Instrução Normativa nº1, de 19 de janeiro de 2010, 

estabelece que os órgãos públicos poderão exigir que 

os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por 

materiais reciclados, reutilizados, biodegradáveis 

(conforme NBR 15448-1 e 15448-2), que não 

contenham substâncias perigosas, como mercúrio, 

chumbo, cromo hexavalente, cádmio, etc, entre outros.

Itens referentes a consumo de água e energia; emissão 

de poluentes; geração de resíduos; toxicidade nos bens 

e insumos; durabilidade; fomento às políticas sociais; e 

valorização da transparência na gestão.



Resolução da Secretaria de Estado do 

Ambiente do Rio de Janeiro
� Resolução SEA no. 216 dispõe sobre o estabelecimento

de exigências de natureza ambiental em processos
licitatórios realizados na SEA e no INEA.

Dentre os critérios estão: Aquisição de produtos
comprovadamente de menor impacto ambiental;comprovadamente de menor impacto ambiental;
produtos duráveis e reparáveis; equipamentos
economizadores de água; materiais de construção

� Projeto Subsídios para a Implantação de Elementos de
Construção e Compras Públicas Sustentáveis (CCPS) em
fascículos.

� Lei Estadual de Mudanças Climáticas do Rio de Janeiro: 
pesquisas e testes em produtos e processos produtivos.



A3P na SEA e no INEA

� Campanhas internas junto com a Comissão GAPS

� Coleta Seletiva Solidária 

� Comissão GAPS – A3P formalizada por meio de 

(decreto) e Termo de Adesão 

� Campanha para a sociedade� Campanha para a sociedade

� Resolução e Decreto CPS

� Estratégia de implantação da A3P no Estado do 

Rio de Janeiro montada

� A3P na escola



Estamos no caminho 

Segundo a maioria das experiências internacionais, o 
mecanismo mais simples para poder iniciar um 
processo de compras públicas sustentáveis é por 
meio da inserção dos critérios de sustentabilidade na 
definição do produto.

Os principais obstáculos a serem vencidos incluem falta 
de conhecimento, ou de vontade política, ou ainda, 
de incentivos para estimular a mudança de 
comportamento.
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